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RESUMO
Analisar de que forma as cooperativas estiveram presentes no processo
de modernização agrícola brasileiro na segunda metade do século XX e
como a Cooperativa Agroindustrial Alfa – Cooperalfa fez parte desse
projeto no oeste catarinense são parte dos objetivos desta pesquisa. A
Cooperalfa, com sede em Chapecó/SC, foi agente fomentador de uma
educação de transformação do rural considerado atrasado em prol de um
rural “moderno”. Através do trabalho da Assessoria de Comunicação e
Educação  e  do  Setor  Técnico  buscava-se  fidelizar  o  agricultor  à
cooperativa  e  formar  um  novo  agricultor  (a)  que  se  moldasse  aos
padrões  de  produtividade,  modernidade  e  civilidade  que  o  Brasil
almejava. Pretendemos nesta pesquisa enfocar o trabalho que a educação
cooperativa e educação técnica realizaram na moldagem de um novo
indivíduo e analisar de que maneira esse trabalho influenciou no sentido
de  justificar  a  necessidade  das  mudanças  na  estrutura  produtiva  e
familiar dos associados da Cooperalfa no oeste catarinense, para atender
a projeto de modernização agrícola do país, inspirado pelo modelo de
desenvolvimento agrícola norte americano. A Cooperalfa recebeu apoio
governamental  para  implementar  mudanças  nos  modos  de  produzir,
pensar,  agir  e  viver,  efetivadas  através  da  atuação  da  Assessoria  de
Comunicação  e  Educação  e  do  Departamento  Técnico.  Devido  à
influência  que as  cooperativas  tiveram e  ainda  tem para  a  economia
regional,  o  estudo  das  questões  sociais,  econômicas  e  políticas  que
permeiam associados, educadores, técnicos e diretoria da Cooperalfa se
torna  de  suma  importância  para  compreender  a  construção  dessas
relações, não apenas institucionais, mas também regionais.
Palavras  Chave:  Cooperativismo.  Educação  Cooperativa.  Orientação
Técnica. Modernização Agrícola. Meio Ambiente.

ABSTRACT
Among the main objective of this research can be enhanced the analysis
about  how  cooperatives  were  present  in  Brazilian  agricultural
modernization process in the second half of twentieth century and as the
Cooperativa Agroindustrial Alfa – Cooperalfa was part of this project in
Western Santa Catarina. Cooperalfa, based in Chapecó, Santa Catarina
state,  was  enabler  of  a  education  transformation  in  a  rural  context
considered  outdated  in  favor  of  a  “modern”  rural.  Through  the
Communications Department and Education and the Technical Sector
work  the  cooperative  sought  to  form  a  new  farmer  who  moulds  to
productivity standards, modernity and civility that Brazil craved. In this
study, we intend focus on cooperative education and technical education
work,  in  shapping  a  new  individual  and  analyze  how  this  work
influenced in order to justify the need for changes in the production and
family  structure  of  Cooperalfa  farm  members  in  Santa  Catarina
Western.  This  work  intended  to  provide  Brazil’s  agricultural
modernization project, inspired by North-American development model.
Cooperalfa received government support to implement changes in ways
of  producing,  thinking,  acting  and  living,  carried  through
Communications and Education and Technical department’s actuation.
Due  the  influence  that  cooperativeshad  and  still  has  in  regional
economy,  social,  economic and political  studies permeate cooperative
members,  educators,  technicians  and  directors.  This  study  becomes
extremely important to understand the relations building, in institutional
and regional aspects.
Keywords:  Cooperativism.  Cooperative  Education.  Technical
Guidance. Agricultural Modernization. Environment.
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1 INTRODUÇÃO
No Brasil, o cooperativismo nasceu de iniciativas populares, que
buscavam na união a superação de problemas econômicos, assim como
o cooperativismo nascido na metade do século XIX na Inglaterra, que
tinha “uma proposta de superação ‘pacífica’ do sistema capitalista e suas
mazelas,  evidenciadas  de  forma  tão  drástica  com  o  desencadear  da
Revolução Industrial”  (SCHNEIDER, 1981, p.11).  O mais conhecido
empreendimento cooperativo no Brasil remonta as Caixas Rurais no Rio
Grande do Sul,  no início do século XX, apoiadas pela  igreja.  Tendo
como precursor o Padre suíço Theodor Amstad, as caixas tinham como
objetivo obter recursos para melhoria material das colônias agrícolas de
imigrantes. Com a ausência do Estado, a igreja organizou este trabalho,
que se espalhou por todo o estado, inclusive angariando recursos para
abertura  de  novas  fronteiras  em  Santa  Catarina,  como  é  o  caso  da
Colônia Porto Novo, colonização dirigida e organizada pela Sociedade
União Popular,  a  Volskverein,  onde colonos católicos se instalaram e
constituíram a atual cidade de Itapiranga. Apesar do primeiro decreto
sobre cooperativismo no Brasil datar de 1907, foi a partir de 1932, que o
Estado  passa  a  desempenhar  controle  maior  sobre  o  sistema.  Esse
controle,  que  acabou  sendo  decisivo  no  fechamento  de  muitas
cooperativas  de  crédito,  levou  também  o  governo  a  incentivar  a
constituição  de  cooperativas  de  produção,  que  estavam inseridas  nos
primeiros  grandes  projetos  de  modernização  agrícola  brasileiro  das
décadas de 1930 e 1940. 
No Brasil, onde a carência de tecnologia sempre esteve presente
para pequenos e médios produtores rurais, o cooperativismo agrícola,
com  fomento  do  Estado,  mais  intensivamente  a  partir  da  segunda
metade do século XX, acaba incentivando a “modernização” de milhares
de  agricultores,  fruto  também  da  modernização  das  indústrias,  que
passaram  a  exigir  produtos  de  melhor  qualidade  e  garantia  de
fornecimento  de  matéria-prima.  Para  Loureiro,  “a  cooperativa  é  um
empreendimento  econômico  que  goza  de  posição  privilegiada  nas
condições  atuais  de  desenvolvimento  do  capitalismo  na  agricultura
brasileira” (LOUREIRO, 1981, p.154).
Diferente da doutrina da cooperação, onde as pessoas resolvem se
unir  em  prol  de  um  objetivo  comum,  o  cooperativismo  agrícola  no
Brasil, em sua quase totalidade, foi incentivado e tutelado pelo Estado.
Alguns  autores  defendem inclusive  que  o  insucesso  de  muitas  delas
seria  justamente  esse  cooperativismo  “imposto”,  e  não  um  projeto
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nascido do seio da comunidade, de livre e espontânea vontade, como foi
o caso dos famosos Pioneiros de Rochadale, da Inglaterra, que são, na
sua  iniciativa,  referenciados  até  hoje.  Defende  Schneider  que,  “a
História  se  encarregou  de  demonstrar  a  utopia  da  proposta  de
socialização contida na doutrina cooperativista de Robert Owen e outros
ideólogos do movimento” (SCHNEIDER, 1981, p.11).
Além das primeiras iniciativas de modernização do espaço rural
em Santa Catarina ser do Estado, através dos programas da ACARESC,
atual  EPAGRI,  o  cooperativismo  foi  inserido  nesses  projetos  para
melhor distribuir geograficamente o atendimento e desafogar a máquina
pública do processo de compra e venda da produção e repasse de crédito
agrícola (no caso do Banco do Brasil) e de programas de educação rural
e implantação de melhorias técnicas no campo (no caso da ACARESC).
Por volta de 1950 e 1960, o cooperativismo viveu anos difíceis
devido  à  desconfiança  dos  agricultores  com  o  sistema.  Suspeita
fundamentada em muitas experiências mal sucedidas no estado do Rio
Grande do Sul, de onde migraram a maioria dos agricultores do oeste
catarinense. Hesitação também por ser uma solução vinda “de fora” das
comunidades, o que acarretou durante muitos anos num sério problema
de participação dos associados nas atividades das cooperativas, tanto na
compra e venda de produção como na participação em assembleias. 
Os programas criados para a melhoria técnica dos agricultores,
para transformação do “Jeca” em um novo sujeito e para melhoria da
participação do associado na sua entidade serão o alvo desta pesquisa,
que  busca  analisar  como  a  educação  técnica  e  cooperativa  estava
inserida  num ideal  maior  do  governo  brasileiro  de  modernização  do
rural “atrasado”. Projeto esse inserido também numa expansão mundial
da chamada Revolução Verde, que buscava disseminar novas técnicas
de  plantio  e  uso  da  terra,  numa  clara  demonstração  da  expansão
econômica  e  política  dos  Estados  Unidos  e  de  corporações
transnacionais  no  pós  Segunda  Guerra.A condição  brasileira  de  país
semiperiférico contribui também para que o governo norte americano e
as multinacionais tivessem êxito em seus propósitos, além de interesses
de industriais e latifundiários brasileiros que estavam em jogo.
Através da análise de documentação diversa da Cooperalfa e de
órgãos governamentais ligados aos seus projetos, e também através de
pesquisa  etnográfica,  podemos  perceber  o  quanto  o  cooperativismo
agropecuário  provocou  uma  “revolução”  no  meio  rural  catarinense,
especialmente no oeste de Santa Catarina. “Revolução” esta que trouxe
muitos  resultados  positivos,  referenciados  por  agricultores  e  por
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técnicos,  mas  também  teve  consequências  ambientais,  econômicas  e
sociais que afetaram tanto a população rural quanto urbana, no caso da
Cooperalfa,  afetaram  os  associados.  Contradições  estas  que  não  são
apenas visíveis dentro do sistema, mas podem ser percebidos também
fora dele. A defesa do cooperativismo é de que, se os problemas são
grandes com o cooperativismo, principalmente para pequenos e médios
produtores,  sem  ele  os  problemas  seriam  maiores  ainda,  pois  a
cooperativa  dá  suporte  aos  que  querem  se  inserir  no  novo  modelo
produtivo  sem  ficar  a  mercê  de  atravessadores  que  seriam  os
“exploradores” dos pequenos, pagando o que querem pela produção e
cobrando preços altíssimos para os gêneros de consumo. Uma questão
que será bastante discutida nesta pesquisa também será o trabalho que a
cooperativa fez para “educar” este associado para o cooperativismo e
para a fidelidade cooperativa, visto que em toda a sua história, alguns
momentos mais, outros menos, a participação efetiva do associado na
cooperativa era baixa.
Quando começaram minhas primeiras pesquisas na Cooperalfa,
transcorriam as comemorações dos 40 anos da cooperativa, em 2007. As
observações dessa comemoração me fez lembrar que meu pai havia sido
durante  muitos  anos  associado  de  uma  cooperativa  agropecuária  de
Itapiranga-SC.  Lembro que a gente  vendia leite  para a  cooperativa e
com este dinheiro fazia o “rancho” do mês. Às vezes dava, às vezes
faltava  dinheiro.  Éramos  mini  proprietários  rurais,  e  recordo  que
algumas vezes  meu pai  mencionava que os  grandes produtores  eram
melhor atendidos do que nós pequenos, mas no geral não falava mal da
cooperativa, achava que ela era uma boa opção. Por ter uma boa relação
com o comerciante da região, que sempre emprestava dinheiro quando
precisávamos, muitos produtos da nossa safra também eram vendidos
para ele. Eu lembro também que a cooperativa tinha um auxílio funeral.
Era um auxílio financeiro que ela dava para a família do associado, em
caso de morte, descontando de cada associado um pequeno valor, na
época,  em  1995,  mais  ou  menos  R$1,00  por  pessoa  falecida1.  Em
determinado  mês,  houve  três  descontos,  pois  haviam  falecido  três
associados, e minha mãe disse: nossa, esses descontos nos tiraram da
mesa três pacotes de farinha. A gente pagava anualmente prestações de
terra muito altas e a alimentação era bem restrita, por isso a preocupação
da minha mãe com a falta que faria essa farinha. Nunca me esqueci do
1Era  um  desconto  único,  e  a  soma  dos  valores  descontados  de  todos  os
associados era paga a família do associado falecido. As vezes ficava-se meses
sem nenhum associado falecer, então não havia descontos. 
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que meu pai respondeu: não vamos reclamar, nunca se sabe se um dia
nós não vamos precisar desse auxílio também. Dois anos depois, quando
meu pai faleceu, esse auxílio nos ajudou a pagar parte das dívidas da
doença dele.
Essas  lembranças  vieram a tona quando comecei  a  analisar  as
propagandas de 40 anos da Cooperalfa. Lembrei também que não fazia
muito  tempo  que  minha  mãe  tinha  abandonado  o  posto  de  sócia  da
cooperativa  em  Itapiranga  e  comentou  que  tinha  se  sentido  “uma
qualquer”,  pois  nem  questionaram  porque  uma  família  associada  de
tantos anos estava deixando a cooperativa. Passei então a me perguntar:
o que a Cooperalfa tem de diferente das outras cooperativas? Como ela
trata  seus  associados?  Será  que  as  “lindas  imagens”  usadas  nas
comemorações de aniversário condizem com o dia a dia dos associados?
Havia  começado  em  2007  uma  especialização  e  transformei  estes
questionamentos em meu objeto de pesquisa, focando naquele momento
as memórias dos fundadores da cooperativa. 
Me  envolvi  com  as  pessoas  da  cooperativa  e  acabaram  me
convidando para um projeto de preservação da história da Cooperalfa, o
que acabou se concretizando em 2010, onde foi efetivada uma parceria
entre Unochapecó, Cooperalfa e Sicoob MaxiCrédito para a organização
de  um espaço  dedicado a  história  e  memória  das  duas  cooperativas.
Trabalho  nesse  espaço  desde  então  e  realizei  outra  pesquisa  sobre  a
atuação do departamento de comunicação e educação na década de 1980
como  requisito  de  conclusão  de  outra  especialização  em  História
Regional na Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS-Chapecó em
2012/2013.
Com  base  nos  indícios  levantados  nestas  pesquisas  é  que  foi
formulado  o  projeto  desenvolvido  no  mestrado  e  que  agora
demonstramos  alguns  resultados  alcançados.  Conviver  cinco  anos
dentro  da  cooperativa  e  ter  analisado  suas  nuances  permitiu  que  se
pudesse  melhor  compreender  qual  sua  dinâmica,  apesar  do  período
analisado já ter se passado há quase 20 anos. Já dizia Certeau: “Antes de
saber o que a história diz de uma sociedade, é necessário saber como
funciona dentro dela. Esta instituição se inscreve num complexo que lhe
permite apenas um tipo de produção e lhe proíbe outros” (CERTEAU,
2002,  p.77).O  meu  caminhar  pelas  relações  institucionais  entre
associados  e  cooperativa,  cooperativa  e  sociedade,  permitiu  que  eu
pudesse  perceber  que  nem tudo  que  oficialmente  se  transmite  como
verdade é exatamente daquele jeito.  Os embates dessas relações e as
pressões do mercado sobre os indivíduos e as estruturas são constantes.
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Nem sempre o ideal cooperativo se sobrepõe, muitas vezes o mercado
impõe suas leis e a cooperativa precisa encontrar um jeito de explicar ao
associado porque determinadas decisões são tomadas. 
Essa  convivência  permitiu  que  se  pudesse  perceber  como  o
cooperativismo é muito mais difícil na prática do que na teoria. Há um
batalhão  de  pessoas  que  trabalham  duro  todos  os  dias  para  que  a
cooperativa tenha uma relação cada vez melhor com o associado e lhe
proporcione melhores condições de vida. Também tem aqueles que não
se  importam muito  com os  ideais  do  cooperativismo:  querem lucrar
muito  com  a  venda  do  produto  e  pagar  pouco  pelos  insumos.E  há
também o grupo que toma as decisões estratégicas que se vê entre o
ideal  social  do  cooperativismo  e  a  necessidade  de  se  manter  bem
economicamente  para  garantir  a  estabilidade  da  cooperativa.  Enfim,
como em outras instituições, os problemas entre o idealizado e o real são
grandes,  ainda  mais  com  a  dependência  das  cooperativas  por
financiamentos  governamentais.  Norbert  Elias  defendia  que  uma
sociedade  é  sempre  uma  sociedade  de  indivíduos,  onde,  segundo
Pereira,  “as  mudanças  ocorridas  em  diferentes  épocas  e  contextos
históricos têm origem na estrutura de vida de muitos indivíduos juntos,
ligados e movidos por impulsos ligados ao desejo de acumulação de
capitais” (PEREIRA, 2012, p.11). Elias argumenta que 
Na vida  social  de  hoje,  somos  incessantemente
confrontados pela questão de se e como é possível
criar uma ordem social que permita uma melhor
harmonização entre as necessidades e inclinações
pessoais dos indivíduos, de um lado, e, de outro,
as exigências feitas a cada indivíduo pelo trabalho
cooperativo  de  muitos,  pela  manutenção  e
eficiência do todo social (ELIAS, 1994, p.17).
O conflito dentro do cooperativismo está justamente no indivíduo
que quer crescer economicamente dentro da sua propriedade, de cunho
capitalista, onde o trabalho é individual, mas que ao mesmo tempo faz
parte  de  uma  sociedade  cooperativa  que  dá  suporte  técnico  e
mercadológico a  sua empresa rural.  “Um número cada vez maior de
pessoas passou a viver numa crescente dependência mútua, ao mesmo
tempo em que  cada  indivíduo foi  se  diferenciando mais  dos  outros”
(ELIAS, 1994, p.116).  E as transformações capitalistas no campo nas
últimas  décadas,  principalmente  com  as  novas  tecnologias,  tem
fomentado  o  individualismo.  Cada  vez  menos  se  faz  necessário  os
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mutirões no plantio e na colheita. Com o advento das máquinas e dos
agroquímicos, o campo passa por um processo de individualização do
trabalho,  o que acaba refletindo também nas cooperativas,  quem tem
cada  vez  mais  dificuldades  em  manter  seus  associados  fiéis  às
sociedades. 
Hobsbawm aponta que no terceiro quartel do século XX o mundo
se  deparou  com um momento  em que  houve  “a transformação mais
sensacional, mais rápida e universal na história humana [...] a novidade
dessa transformação está tanto em sua extraordinária rapidez quanto em
sua universalidade” (1995, p.283). Segundo o autor, o período entre a
metade do século XX e os anos 1990 foi um período de intenso êxodo
rural  e  crescimento  vertiginoso  das  cidades  no  mundo  todo.  Para
Hobsbawm, “A mudança social mais impressionante e de mais longo
alcance da segunda metade deste século, e que nos isola para sempre do
mundo do passado, é a morte do campesinato” (1994, p.284). Aponta
Hobsbawm que no Brasil a população rural,  entre 1960 e 1980, caiu
quase pela metade. “Quando o campo esvazia, as cidades se enchem”
(1995, p.288).
O  êxodo  rural  tem  se  tornado  um  dos  grandes  desafios  das
cooperativas  agropecuárias.  Com a  “morte”  do  pequeno proprietário,
que no caso da Cooperalfa é a maioria, não há garantias de futuro para o
sistema. Sem sucessão nas propriedades, a terra passa a se concentrar
mais e grandes proprietários geralmente não precisam da cooperativa
como aporte técnico e mercadológico. Eles têm suas próprias estruturas,
seus próprios técnicos e costumam vender para quem paga mais pelo seu
produto. O período analisado nesta pesquisa mostra bem a redução da
população rural e o abandono da atividade por muitos deles. Na metade
da década de 1980 a Cooperalfa tinha em torno de 13 mil associados.
Em 1996, quando termina o recorte temporal, ela possuía em torno de 9
mil associados. A maioria dos associados que perdeu foi motivada pelo
abandono do campo por parte dos agricultores. Uma redução em torno
de 30% no quadro social em uma década. Com a área de atuação que
aumentou depois dos anos 2000, aumentou o número de associados e
hoje  ela  possui  16700 famílias  associadas,  apesar  de  ter  mais  que  o
dobro de área de atuação do que em 1987, nos seus 20 anos, quando
tinha 14 mil sócios e atuava em 12 municípios.
Atualmente  ela  possui  estruturas  físicas  em  56  municípios,
associados  em  81  municípios,  143  CNPJs  (Cadastro  Nacional  de
Pessoas Jurídicas) e atuação em três estados (Santa Catarina, Paraná e
Mato Grosso),  como podemos ver  no Mapa 2.Logo após  a  fusão da
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Cooperchapecó  com  a  CooperXaxiense  em  1974,  resultando  na
Cooperalfa,  ela  se  tornou a  maior  cooperativa  agropecuária  de Santa
Catarina e permanece com esse status até hoje. Sua sede administrativa
se  mantém  em Chapecó,  desde  a  fundação  em 1967.  No  Mapa  01,
podemos visualizar a área de atuação da Cooperalfa no nosso recorte de
pesquisa.
Mapa 1 - Área de abrangência da Cooperalfa em 1996
Fonte: Cooperalfa 25 anos, 1992. Acervo: CEMAC
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Mapa 2 - Área de atuação da Cooperalfa em 2015
Fonte: Assessoria de imprensa Cooperalfa
Esta pesquisa combina consulta a fontes primárias e secundárias,
realização de entrevistas,  anotações de campo,  observações e  leituras
teóricas. Os depoimentos usados neste trabalho retratam não apenas a
ideia de um indivíduo isolado. Procuramos usar relatos que demonstram
a opinião dos  muitos associados  e  colaboradores  com quem também
tivemos conversas informais durante eventos e conversas de corredor.
Como as fontes primárias (materiais textuais) que encontramos
sobre  a  Cooperalfa  no  período  analisado  não  foram  muitas,  os
depoimentos foram primordiais para refletir sobre o trabalho que o setor
técnico  e  educativo  realizaram.  Depoimentos  de  outros  integrantes
desses  departamentos  e  também  associados  foram  de  fundamental
importância  para melhor  compreensão  do todo, mas  para  um melhor
entendimento do norte que os programas tiveram, foi fundamental as
entrevistas com os responsáveis dos setores. Usamos também recortes
de  depoimentos  realizados  anteriormente  para  outro  trabalho  sobre  a
Cooperalfa, que foram, na verdade, os inspiradores desse novo trabalho.
Não podemos deixar de pontuar que o trabalho com memória é
sempre um trabalho cuidadoso. 
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É  importante  lembrar  que  todo  trabalho  com
história oral é um trabalho com a memória, pois
[...]  o  indivíduo  é  aquilo  que  sua  memória
comporta  guardar,  seja  como lembrança  do que
viveu  ou  como  desejo  sobre  o  que  ainda  não
viveu.  Além  disso,  quando  pedimos  que  o
depoente  recorde  fatos  pretéritos,  em  geral,  o
passado apresenta-se como um tempo melhor que
o presente (RIOS, 2000, p.20).
Ficou bastante perceptível essa noção de passado saudosista por
parte  dos  comunicadores,  técnicos,  agrônomos e  veterinários,  onde o
trabalho realizado,  segundo eles,  alcançou um “sucesso inestimável”,
num tempo onde educação e comunicação eram uma grande dificuldade
nas  cidades  longe  dos  grandes  centros  urbanos.  Os  depoimentos  de
técnicos  e  associados  ajudaram  a  preencher  a  lacuna  dos  registros
escritos  que um programa 5S da década de 1990 eliminou.  Segundo
Marcon, 
As  fontes  orais  estão  ajudando  a  apreender  os
processos históricos na perspectiva dos diferentes
sujeitos  sociais,  mesmo  aqueles  que  não
escreveram sua  história.  Tudo  isso,  enriquece  a
própria investigação histórica. No entanto, há que
se cuidar para não individualizar as experiências
particulares  e  nem  idolatrá-las  como  coletivas
(MARCON, 2000, p.42).
Um dos elementos identificados nesta pesquisa foi a construção
de uma memória coletiva, principalmente entre as pessoas mais velhas.
Frequentemente durante as entrevistas éramos indagados do porque dos
questionamentos se a história já estava contada. Percebemos também a
incorporação do discurso  da  comunicação da Cooperalfa.  Slogans  de
campanhas  ou  de  aniversário  são  facilmente  percebidos  nas  falas  de
associados e colaboradores. Um exemplo é a palavra evolução. Com a
campanha de 40 anos que tinha como slogan “Cooperar é evoluir”, esse
conceito  foi  incorporado  no  discurso  da  maioria  dos  associados  e
colaboradores. Uma dificuldade encontrada foi diferenciar a construção
de uma memória a posteriori e o que realmente as pessoas acreditavam e
defendiam no momento em que os fatos transcorriam. Percebemos que
algumas vezes seus depoimentos se  baseavam no que eles  acreditam
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hoje, e não naquilo que defendiam há 20, 30 ou 40 anos atrás. Isso era
uma preocupação nossa durante as entrevistas. 
Outra dificuldade encontrada foi a de trabalhar com análise de
objetos  contemporâneos  e  testemunhos  vivos.  Ainda  mais  quando se
trabalha  no  local  de  estudo  e  se  mantém uma  preocupação  em  não
misturar  as nossas vivências com a dos sujeitos analisados.  Podemos
dizer que por um lado isso dificulta, mas também facilita, dependendo
do ponto de vista. Conviver com o objeto de analise auxilia na melhor
compreensão  das  dinâmicas  do  dia  a  dia  da  cooperativa.  Segundo
Chartier
Para o historiador modernista, a história do tempo
presente, pelo menos como ele imagina, desperta
um  mau  sentimento:  a  inveja.  Antes  de  tudo,
inveja  de  uma  pesquisa  que  não  é  uma  busca
desesperada de  almas  mortas,  mas  um encontro
com  seres  de  carne  e  osso  que  são
contemporâneos daquele que lhes narra as vidas.
Inveja  também  de  recursos  documentais  que
parecem inesgotáveis (CHARTIER, 1996, p.217).
Apesar  da  limitação  de  documentos  primários,  haviammuitas
outras fontes a  serem consultadas e entrevistas  a serem feitas,  o  que
dificultava escolher que parte da pesquisa iríamos cortar. Mas enfim, as
escolhas  foram  feitas  e  a  pesquisa  se  centrou  na  atuação  técnica  e
educativa da Cooperalfa para formar um associado mais fiel. 
As transformações que passamos a analisar a partir da década de
1970 se inserem numa década de grandes mudanças de paradigmas nos
mais diversos segmentos da sociedade. Esse convívio intenso com as
fontes  permitiu  que  se  identificasse  o  que  permaneceu  do  período
analisado e as modificações que se estruturaram nas últimas décadas.
Décadas  essas  em que  “Setores  cada  vez  mais  amplos  da  sociedade
foram liberados  do trabalho físico,  ou pelo menos do trabalho  físico
pesado,  para  atividades  em  que  a  capacitação,  o  conhecimento  e  a
instrução desempenharam importante papel" (ELIAS, 1994, p.116). 
O papel da educação técnica e cooperativa era justamente nesse
sentido: fazer com que os associados investissem mais em conhecimento
do que em força física. Uma cooperativa que estava preocupada com a
eficiência  produtiva  de  seus  associados  para  melhorar  a  própria
eficiência econômica. Inserida num mercado cada vez mais exigente e
competitivo, a Cooperalfa caminha numa estrada onde constantemente
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se defronta entre a ideologia cooperativa e a realidade mercadológica
que a afronta.Segundo Schneider, no cooperativismo, “são as condições
estruturais concretas que determinam a natureza e o funcionamento do
Cooperativismo  e  não  a  existência  e  divulgação  de  um conjunto  de
princípios  normativos  consubstanciados  na  doutrina  cooperativa”
(SCHNEIDER,  1981,  p.13).  É  um  cooperativismo  subordinado  ao
modelo  de  acumulação  capitalista,  e  no  Brasil,  atrelado  ao
desenvolvimento  urbano-industrial,  dependente  dos  países
desenvolvidos. 
Para  Loureiro,  as  cooperativas  podem  “constituir-se  em  um
eficiente  instrumento  de subordinação  de  agricultores  camponeses  ao
capital” (LOUREIRO, 1981, p.133). Elas são também importante fator
de equilíbrio mercadológico dentro do complexo agroindustrial onde se
inserem. As cooperativa presentes no complexo agroindustrial,  apesar
de submeter  os associados às decisões da sociedade cooperativa,  são
importantes  para  reduzir  ou  minimizar  os  impactos  do  domínio  de
grandes empresas que mantém oligopólios no setor agrícola e industrial.
Além disso, fornecem muitas vezes serviços aos associados que suprem
a  ausência  do  Estado.  No  caso  da  Cooperalfa,  ela  fornece  toda  a
estrutura necessária para que seu associado possa se inserir no mercado:
financiamentos, assistência técnica, armazenagem, transporte, seções de
compras, indústria, etc. Na década de 1980, por exemplo, houve até a
implantação de um projeto de saúde, de um programa de assentamentos
e  de  grandes  investimentos.  Também  ampliou  suas  estruturas  de
armazenagem e, via Cooperativa Central Oeste Catarinense - Aurora, a
Cooperalfa  investiu  na  industrialização  de  suínos  e  aves  para
exportação.
No final da década de 1980, a Cooperalfa já se destacava entre as
maiores empresas de Chapecó, estando sempre entre as primeiras em
arrecadação de impostos do município. Em vários municípios onde ela
atua,  é  a  principal  arrecadadora  de  impostos  e,  portanto,  muito
prestigiada pelos administradores públicos. Na atualidade, a Cooperalfa,
a Aurora e  a BRF são as empresas que estão sempre entre  as  cinco
maiores de Chapecó, em vários quesitos. 
Além da importância econômica,  a Cooperalfa e  a cooperativa
Aurora,  que  Aury  Bodanese2 presidia  no  período  analisado,  se
2 Aury  Bodanese  nasceu  em 1934 em Barão  do  Cotegipe-RS e  faleceu  em
janeiro  de  2003 em Chapecó-SC.  Foi  o  primeiro  presidente  da  Cooperativa
Agroindustrial  Alfa;  primeiro  presidente  da  Cooperativa  Central  Oeste
Catarinense Ltda.  – AURORA e atuou na gestão  de 1969/1972,  também na
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destacavam no estado todo pela influência política que seu presidente
possuía, interferindo a seu favor em diversos projetos que interessavam
as  duas  cooperativas.  Neste  trabalho,  apesar  de  não  ser  o  foco,  não
podemos deixar de citar a influência política que tinha seu presidente
para  que  a  cooperativa  alcançasse  seus  objetivos  de  crescimento  e
solidez econômica. 
A  pesquisa  terá  como  objetivo  central  analisar  a  atuação  do
Departamento Técnico e da Assessoria de Comunicação e Educação no
período de 1977 a 1996, quais os objetivos do trabalho desses setores e
gestão 1983/1987, 1987/1991, 1991/1995 e 1995/1999; foi eleito vereador pelo
município de Chapecó, no período de janeiro de 1967 a janeiro de 1971; eleito
primeiro diretor vice-presidente da OCESC (Organização das Cooperativas do
Estado de Santa Catarina), no período de julho/1973 a dezembro/1978, sendo
reeleito  para o período de 1984 a 1987. No período de 1989/1990 foi eleito
membro do conselho de ética da OCESC. Para a gestão 93/96 foi eleito primeiro
vice-presidente da mesma.Foi fundador em 1975 da FECOAGRO (Federação
das Cooperativas Agropecuárias do Estado de Santa Catarina), sendo presidente
até 1981. De 1981 a 1984, atuou como diretor conselheiro; de 1985 a 1987,
como  vice-presidente;  de  1988  a  1991,  como  1º  membro  do  conselho  de
administração  e  eleito  presidente  para  a  gestão  1991/1994;  fundador  da
Associação  Atlética  e  Recreativa  Alfa  (AARA),  em  agosto  de  1975  e  da
Sociedade  Esportiva  e  Reacreativa  Aurora  (SERA)  em  março  de  1979,  em
benefício  dos  funcionários  das  duas  cooperativas.  Foi  membro  do  Conselho
Consultivo da EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) de
Goiânia (GO), na produção de feijão e arroz, no período de 1981 a 1983, foi
eleito  Conselheiro  Fiscal,  em maio  de  1983,  na  Associação  da  Indústria  de
Carnes e Derivados do Estado de Santa Catarina, sendo reeleito em maio de
1986. Fundou a Cooperativa de Consumo dos Funcionários da Coopercentral e
Cooperalfa, em outubro de 1984; foi fundador da CREDIALFA - Cooperativa
de  Crédito  Rural,  hoje  Sicoob  MaxiCrédito,  em agosto  de  1985.  Foi  eleito
Membro do Conselho Deliberativo em 15/07/86, para o triênio administrativo
86/89 do CIESC (Centro das Indústrias do Estado de Santa Catarina),  sendo
reeleito em 14/07/89 para o triênio 89/92. Foi eleito Membro Conselheiro da
COCECRER/SC (Cooperativa Central de Crédito Rural de Santa Catarina), em
25/11/87.  Eleito  Vice-Presidente  da  ABIPOS  (Associação  Brasileira  da
Indústria  de  Produtos  Derivados  de  Suínos),  em  26/11/87  e  reeleito  em
27/10/89,  gestão  89/91.  Eleito  Membro  da  Diretoria  do  SINDICARNE
(Sindicato da Indústria de Carnes e Derivados do Estado de Santa Catarina) no
cargo  de  Tesoureiro  em  06/06/89  e  Suplente  da  Diretoria  em  10/08/1992.
Apesar de oficialmente ter participado da política somente como vereador em
Chapecó,  sua  influência  era  grande  no  meio.  Muitas  das  conquistas  do
cooperativismo foram conseguidas devido a sua influência.
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o que  foi  alcançado para  a  cooperativa  e  para  o  associado,  além da
análise da estrutura global em que estava inserida.
No primeiro capítulo,  falaremos sobre a  formação da estrutura
agrária  brasileira,  da  região  sul  e  do  oeste  catarinense.  Colonizada
efetivamente a partir de 1917, após a Guerra do Contestado, a região
oeste  era  habitada  por  índios  e  caboclos  muito  antes  desse  período,
inclusive  com  a  presença  de  algumas  colônias  militares.  Com  a
disponibilização  das  terras  da  região  para  colonização  via  empresas
colonizadoras, a região passa a ser “ocupada” por pequenas lavouras e
criação de animais dos migrantes do Rio Grande do Sul e imigrantes de
outros países,  além da intensa exploração de madeira  até  meados do
século  XX.  A  criação  de  suínos  era  uma  das  atividades  que  mais
proporcionava renda aos agricultores, que vendiam os animais para as
fábricas de banha. Com a criação da Sadia e da Perdigão em 1940, da
Chapecó Industrial em 1952, do Frigorífico Seara em 1956, da Safrita
em  1962  e  da  Cooper  Central  Aurora  em  1969,  o  processo  de
modernização da produção de animais e consequentemente da produção
agrícola se acelera. Os animais passam a não ser mais produzidos soltos,
mas  em sistemas  de  confinamento,  através  de  parcerias,  a  chamada
integração.  A  partir  da  metade  dos  anos  1950  e  1960,  a  região  é
definitivamente  inserida  no  modelo  de  modernização  agrícola
implantado via ACARESC, Banco do Brasil e INCRA. A modernização
da  produção  de  animais  afeta  diretamente  a  produção  agrícola,  que
precisa produzir mais para atender a crescente demanda por alimento
das agroindústrias.
O  capítulo  II  procura  debater  um  pouco  da  história  do
cooperativismo e sua ideologia, principalmente das particularidades do
cooperativismo agropecuário, que em grande parte da história esteve
atrelado  ao  Estado.O  governo  brasileiro  incentiva  sua  formação,
especialmente  no  pós-guerra,  e  mais  intensivamente  no  governo
militar, que buscava fazer das cooperativas braços da modernização
agrícola.Junto com o processo de modernização do campo se instalam
também várias cooperativas agropecuárias. Num primeiro momento as
cooperativas  foram iniciativas  dos  próprios  colonos,  que  buscavam
através da cooperação a superação de dificuldades inerentes a época.
Já  a  partir  dos anos 1950, o incentivo para criação de cooperativas
agropecuárias passou a fazer parte dos planos governamentais,  com
grandes  financiamentos  para  as  mesmas  e  para  a  criação  e
modernização de agroindústrias. A Cooperalfa estava também inserida
nesse contexto, sendo que sua criação foi encabeçada pelo Banco do
38
Brasil, pelo INCRA e pela ACARESC, que mantinham fiscais dentro
da  cooperativa  para  “ficarem  de  olho”  nas  suas  ações.  O  INCRA
naquele momento era os olhos do Estado brasileiro (principalmente no
governo militar) dentro das cooperativas. A própria ACARESC tinha
vários superintendentes regionais de cooperativismo e vários projetos
que visavam seu fortalecimento, trabalhando dentro das cooperativas
com  extensionistas  e  técnicos  que  davam  assistência  agropecuária,
jurídica  e  contábil.  Vamos  analisar  também  as  várias  leis  do
cooperativismo, principalmente a Lei de 1971, que é a lei em vigor até
hoje,  e  como  a  constituição  de  1988  deu  maior  autonomia  ao
cooperativismo,  desvinculando  as  cooperativas  da  vigilância  do
Estado.  Vamos  brevemente  analisar  o  RECOOP  -  Programa  de
Revitalização  de  Cooperativas  de  Produção  Agropecuária,  um
programa do governo federal  criado na década de 1990 que visava
“sanar” as cooperativas agropecuárias e modernizar os processos de
gestão,  o  que provocou uma grande mudança na administração das
cooperativas  no  Brasil  inteiro,  que  passaram  a  ser  menos
assistencialistas  e  mais  “eficientes”  economicamente,  conforme
exigências do governo.
A criação e  atuação do Departamento Técnico será  o tema do
capítulo III. O setor foi criado logo nos primeiros anos da criação da
cooperativa, para atender a “necessidade” de modernização da produção
agropecuária. Em parceria com os técnicos do ACARESC, se buscava
propagar no meio rural novas metodologias de trabalho que objetivavam
um aumento de produtividade e formação de um novo sujeito, diferente
do  “Jeca  Tatu”  que  habitava  o  meio  rural.  O  debate  em  torno  dos
programas  de  modernização  implantados  pela  cooperativa  será  ponto
importante,  buscando  compreender  também  o  olhar  dos  agrônomos,
técnicos e veterinários envolvidos no processo. Cabe destacar a análise
em  torno  dos  impactos  socioeconômicos  e  ambientais  que  a
modernização trouxe para a vida dos associados. Impactos que podem
ser destacados nos seguintes aspectos: intoxicações causadas pelo uso de
agrotóxicos, contaminação da água de rios e poços por dejetos suínos e
também por agrotóxicos, proliferação de borrachudos e de verminose,
perda de autonomia das sementes, perda da liberdade produtiva com as
parcerias de suínos e aves, dependência de crédito para financiar plantio
e  modernização  das  estruturas,  êxodo  rural,  entre  outros.  Mas  não
podemos  deixar  de  destacar  que  muitos  agricultores  viram  estas
tecnologias como benéficas, melhorando sua qualidade de vida, dando
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acesso a bens e serviços que antes não tinham e principalmente vendo na
ciência e na tecnologia um meio de melhorar a vida econômica. 
Por  fim,  o  capítulo  IV  mostra  como  a  cooperativa  fez  a
doutrinação  dos  associados  através  dos  programas  da  Assessoria  de
Comunicação  e  Educação,  onde  buscou  formar  um associado  fiel  à
cooperativa,  defensor  da  instituição  e,  no  período  analisado,  maior
partícipe das decisões tomadas pela diretoria. Como programa auxiliar
da  assistência  técnica,  a  educação  do  homem  do  campo  para
modernização e para a mudança de hábitos considerados ultrapassados é
o foco de análise desse capitulo, além das ferramentas e dos materiais
didáticos utilizados A escolha e formação de líderes e a formação dos
comitês  educativos  foram  os  principais  projetos  da  assessoria  de
comunicação e educação na constituição de um novo associado.
Resumindo, o objetivo desta pesquisa é analisar em que medida a
Cooperalfa  esteve  inserida  nos  ideais  do  governo  brasileiro  de
modernização  do  campo e  da  população  rural  e  como ela  implantou
projetos para que esses objetivos fossem alcançados. O que podemos
destacar desde já é que, como CERTEAU já dizia “Nunca o “príncipe
possível”,  construído pelo discurso, será o “príncipe de fato”” (2002,
p.20). 
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2 CAPÍTULO I - REGIÃO OESTE: CONTEXTO HISTÓRICO
E QUESTÃO AGRÁRIA
2.1 “ANTES DO OESTE CATARINENSE”
A região  que  hoje  conhecemos  como oeste  catarinense  tem a
delimitação política e geográfica fixada a menos de 100 anos. Para a
maioria  dos  seus  habitantes,  a  história  do  oeste  de  Santa  Catarina
começou em 1917,  quando da criação dos  municípios de Chapecó e
Cruzeiro, após o fim da Guerra do Contestado. Segundo Renk (2006), a
região oeste de Santa Catarina teve dois momentos de povoamentos: um
que aconteceu no século XIX e outro no século XX. 
O primeiro povoamento,  o do norte,  ocorreu no
século retrasado, após a conquista dos campos de
Palmas, do Erê, de São João e de outras campinas
menores, quando foram instaladas as fazendas de
criar. O outro aconteceu nas primeiras décadas do
século  XX,  através  do processo de  colonização,
com a migração  dos  colonos  de  origem do Rio
Grande  do  Sul  a  Santa  Catarina  (RENK,  2006,
p.9).
O que hoje é delimitado como oeste catarinense nem sempre foi
conhecida  como  unidade  geográfica  ou  político  administrativa.  Ao
analisar  a  formação  histórica  de  determinado  local,  é  imprescindível
“[...] pensar a região enquanto construção histórica, levando-se em conta
os  seus  processos  de  constituição  e  de  transformação”  (MARCON,
2003,  p.55).  E  com  o  oeste  não  foi  diferente:  apesar  da  ocupação
geográfica anterior, sua delimitação política em 1917 acabou sendo fator
primordial para uma efetiva formação de consciência regional. Martins
defende que é necessário trazer para o debate algumas características
que ajudam a pensar o conceito e a delimitação de determinada região.
Em primeiro  lugar,  a  região  –  um determinado
recorte  da  superfície  terrestre  –  é  um  espaço
natural,  político,  técnico e cultural.  Em segundo
lugar, para pensar a região é necessário ultrapassar
o  puro  dado  material,  a  paisagem  natural,  na
direção do espaço vivido. [...] Em terceiro lugar, a
região precisa ser vista como totalidade aberta e
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em movimento, atravessada por fluxos de energia,
matérias  (como  água,  sedimentos,  partículas
trazidas  pelos  ventos,  resíduos  de  atividades
humanas,  etc.),  bens,  idéias,  interesses,  poderes,
seres vivos. Em quarto lugar, o recorte da região
precisa  levar  em  conta  a  totalidade  do  espaço
segmentado e definir o nível em que se fracionará
o espaço  (o problema da escala),  bem como as
variáveis  que  presidirão  o  fracionamento  do
espaço (MARTINS, p.143, 2009). 
Muito antes de pensar a formação do oeste catarinense em que se
eva  em  conta  essas  características,  precisamos  considerar  que  a
ocupação humana na região era uma realidade. Segundo POLI (1987), o
povoamento da região deu-se em três fases: a primeira foi indígena, a
segunda dos caboclos3 e a terceira da colonização definitiva por colonos4
vindos  do  Rio  Grande  do  Sul.  Apesar  do  projeto  governamental  de
ocupação  de  espaços  considerados  vazios  (como  forma  de  garantir
território), principalmente a partir do início do século XX, o oeste era
habitado antes de 1917 por diversos grupos, principalmente indígenas e
caboclos.  Populações estas  que,  com as migrações colonizadoras que
pressupunham a  ocupação  de  espaço,  foram expulsas  ou  empurradas
para áreas longínquas. 
As pesquisas arqueológicas são hoje as principais comprovações
da existência humana muito antes da ocupação oficial da região oeste de
3Segundo Bavaresco, definir o caboclo que habitava a região oeste na época da
colonização  é  muito  mais  uma  conceituação  social  do  que  racial.  Suas
características  básicas  eram:  levavam  uma  vida  rudimentar,  vivendo  em
pequenos  ranchos,  feitos  de  troncos  de  árvores  e  cobertos  com  capim  ou
tabuinhas.  Geralmente  possuía um cavalo  encilhado,  uma ou duas pistolas e
facão. Também possuía pequenas roças de subsistência e criava alguns animais
soltos, como galinhas, porcos e algumas cabeças de gado. Mudava de um lugar
para outro com frequência  (2005,  p.61/62).Para Renk,  “brasileiro é como se
autodenomina  a  população  autóctone  que,  por  sua  vez,  é  estigmatizada  de
caboclo pelos colonizadores” (RENK, 2000, p.12).
4 Colono  é  a  designação  atribuída  aos  migrantes  gaúchos  descendentes  de
europeus que chegaram a região oeste a partir  da instalação das companhias
colonizadoras.  “Colonos  de  origem  é  a  autodenominação  dos  camponeses
descendentes  dos  imigrantes  europeus,  principalmente  italianos,  alemães  e
poloneses. A condição de colono é entendida como prerrogativa dos de origem.
Estes  se  opõem aos  sem origem,  ou  seja,  os  nativos  desclassificados  como
caboclos” (RENK, 2000, p.12).
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Santa Catarina a partir de 1917. Outros documentos que auxiliam muito
na compreensão do olhar sobre a região antes desse período podem ser
encontrados em relatos de viagens e relatórios da Colônia Militar  de
Chapecó. 
Pesquisas de SILVA e ROSA em inventários do século XIX e
primeiras décadas do século XX apontam que, no decorrer do século
XIX, homens e mulheres não indígenas povoaram a região, geralmente
oriundos  das  províncias  vizinhas,  da  Argentina  e  de  outros  lugares,
“atraídos pela extração da erva-mate, do comércio de madeiras, ou então
por encontrar ali um lugar que lhes propiciasse a simples posse de um
chão de terra,  à revelia de qualquer controle institucional, para a sua
subsistência” (2011, p.159). Outro fato importante, segundo os autores,
que atraiu mais pessoas para a região foi a instalação da Colônia Militar
de Chapecó. “Além disso, esse espaço podia servir, e de fato serviu,
posteriormente, como refúgio àqueles que buscavam, por algum motivo,
escapar ao controle do estado, sobretudo nos momentos críticos, como
foi  o  caso  da  Revolução  Federalista  (1893-1896)  e  da  Guerra  do
Contestado (1912-1916)” (SILVA e ROSA, 2010, p.140).
Para Rosseto, a região passou a ser mais conhecida a partir de
1641, “ano em que por aqui passou o primeiro grupo de bandeirantes
paulistas a caminho do Rio Grande do Sul” (ROSSETTO, 1986, p.7).
Em 1720, relatos constam da chegada, ao que hoje se conhece por Rio
Chapecó, do “bandeirante Zacarias Dias Cortes e, mais tarde, em 1736,
a  região  teria  sido  percorrida  pelo  major  José  de  Andrade  Pereira”
(ROSSETTO, 1986, p.08). Em 1759, segundo Werlang, “Em função do
Tratado de Madri, comissários portugueses e espanhóis determinaram os
rios  Peperiguaçu  e  Santo  Antônio  como  limites  entre  as  terras
portuguesas e espanholas” (2006, p.19). Ainda para o autor, ocorreu que
em 1788 comissários espanhóis e portugueses realizaram uma segunda
exploração na região e batizaram os atuais rios Chapecó e Chopin de
Peperiguaçu e Santo Antônio, com o objetivo de ampliar o território dos
espanhóis. Essa mudança acabou, anos depois, dando argumentos para a
Argentina entrar na disputa pelo território do que hoje conhecemos por
oeste catarinense.
Aponta  Werlang  (2006)  que,  a  região  oeste  fez  parte  de  uma
longa disputa por território que envolveu Portugal e Espanha no período
colonial. Na primeira metade do século XVIII, sinaliza Bavaresco, “o
estado de Santa  Catarina pertencia  à  província  de São Paulo” (2005,
p.25). Com a promulgação da constituição de 1824, onde o Império foi
dividido em províncias, Santa Catarina ficava com a posse das terras,
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que  algumas  décadas  depois  seriam  contestadas  pelo  Paraná.  Terras
essas conhecidas como Campos de Palmas e que compreendem o atual
oeste  catarinense.  “A presença  de  bandeirantes  no  Oeste  catarinense
antes  das  delimitações  das  fronteiras  sulinas  era  consequência  da
geopolítica portuguesa e tinha como estratégia o envio de bandeiras para
a  ocupação  definitiva  dos  referidos  campos”  (BAVARESCO,  2005,
p.39). Essa ocupação revelava também outra preocupação do império,
que era o de “abrir estradas que ligassem as missões no Rio Grande do
Sul ao comércio de São Paulo”. O gado de lá “era fonte de alimento
muito importante para a região aurífera” (BAVARESCO, 2005, p.40).
Para  o  autor,  vai  ser  a  pecuária  a  responsável  por  incorporar
definitivamente a extremidade sul brasileira à economia da colônia. 
A partir da ocupação dos campos para a criação de gado, inicia-se
a  primeira  atividade  econômica  da  região:  a  pecuária,  que  conforme
Bavaresco“foi  importante  na  ocupação  da  área,  ao  contribuir  para  o
surgimento de povoações e novas rotas de deslocamento de tropas com
destino a São Paulo” (BAVARESCO, 2005, p.49). A atividade pecuária
girou  entre  1730  e  1870.  Mas  essa  ocupação  foi  pequena,  pois
concentrava poucas famílias em grandes extensões de terra. Para Renk,
o período de ocupação dos campos gerou muitos conflitos. “De um lado,
o confronto entre os indígenas e fazendeiros; de outro, a divisão interna,
intraclasse fazendeira, concorrendo pela ocupação do espaço” (RENK,
2006,  p.34).  Complementa  a  autora  que,  além  da  ocupação  que  o
governo almejava,  o tropeirismo foi importante também porque criou
um novo roteiro: de Guarapuava a Goio En, atravessando os Campos de
Palmas e de lá até Cruz Alta. 
Com o  declínio  da  atividade,  a  extração  de  erva-mate,  que  já
vinha  tendo  destaque  desde  1859,  ganhou  força.  Se  o  tropeirismo
influenciou a ocupação dos Campos de Palmas, a exploração econômica
da  erva  mate  daria  inicio  a  ocupação  das  matas  do  oeste  de  Santa
Catarina. “No entanto, a indefinição dos limites ao oeste entre o Brasil e
Argentina provocava tensão na área, requerendo vigilância às incursões
predadoras  para  a  colheita  dos  ervais”  (RENK,  2006,  p.38).  O local
despertava  a  atenção  das  autoridades  brasileiras,  que  estavam
preocupadas com a ambição argentina. Preocupação que aumentava já
que  era  de  conhecimento  do  governo  que  a  região  estava  sem
policiamento e abandonada pelas leis imperiais, além de ser vista como
refúgio  para  os  “foras-da-lei”.  Segundo  Renk,  o  primeiro  texto
publicado sobre a “descoberta” do campo de Palmas, em 1839, apontava
a região como local em que “havia falta de tudo: de víveres, de estradas
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e de habitantes” (RENK, 2006, p.41). Como era “terra de ninguém”,
muitos brasileiros e argentinos ocupavam o oeste catarinense, visando a
exploração  da  erva-mate.  “Grande  parte  dela  foi  comercializada  na
Argentina” (WERLANG, 2006, p.25). 
As  colônias  militares  de  Chapecó  e  Chopin,  que  haviam sido
criadas com um decreto do Governo Imperial em 1852, somente foram
colocadas em prática a partir do momento em que a Argentina, em 1876,
passa a reivindicar a região. No dia 14 de março de 1882 foi implantada
a  Colônia  Militar  de  Chapecó  (atualmente  cidade  de  Xanxerê).  O
objetivo da implantação definitiva das colônias militares era “A defesa
da fronteira, a proteção dos habitantes dos campos de Palmas, Erê, Xagu
e Guarapuava, contra a incursão dos índios e a chamar os ditos índios
com  auxílio  de  catequese  à  civilização”  (Art.3,  decreto  2.052/1859,
RENK, 2006, p.42). A Colônia Militar de Chapecó, por exemplo, ficou
“abrangendo  uma  área  de  quarenta  e  oito  léguas  quadradas  e  era
composta de quarenta famílias”, e que tinha o poder de “[...] distribuir
títulos  de  terras  e  promover  a  colonização  da  região”  (POLI,  1987,
p.13).  Segundo  o  autor,  “O sucesso  da  colônia  teve  como  principal
baluarte  a  abundância  de  erva-mate  na  região,  de  tal  forma  que  os
colonos que recebiam terras tinham no seu corte a única maneira  de
conseguir dinheiro” (POLI, 1987, p.13). 
Apesar das pretensões argentinas,  o Brasil  ganhou a causa em
relação ao território do oeste catarinense, em 06 de fevereiro de 1895,
com  argumentos  preparados  pelo  Barão  do  Rio  Branco,  na  época
Ministro das Relações Exteriores e aceitos pelo Presidente dos Estados
Unidos, Grover Stephen Cleveland, que interferiu, pois os vizinhos não
se entendiam. 
Com  as  fronteiras  internacionais  definidas,  começa  a  disputa
interna  pelo  domínio  da  região  conhecida  como Campos de  Palmas.
Como  já  havia  sido  mencionado,  a  província  de  Santa  Catarina
considerava a região oeste  como parte  do seu território,  “baseado na
divisão das Capitanias Hereditárias cuja marcação era  feita  no litoral
seguindo em linha reta para o interior, e pelo fato de Lages ter passado a
jurisprudência  de Santa  Catarina” (WERLANG,  2006, p.26).  Boiteux
defende  que  “O  governo  do  Paraná  firma  o  seu  uti  possidetis na
descoberta  de  taes  campos,  que  diz  ter  feito  em  1838,  mas  o  jure
constituendo do Estado de Santa Catharina nasce da Provisão Régia de
20  de  novembro  de  1710,  isto  é,  89  annos  antes  daquele”
(BOITEUX,1890,  p.11).  Um argumento  catarinense  é  que  as  divisas
estão “naturalmente” impostas pelos rios. Boiteux apontava então que a
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reivindicação do estado paranaense “rompe as divisas naturaes” (1890,
p.25).Outraalegação que Santa Catarina usa para justificar sua posse do
território a oeste se refere ao policiamento das fronteiras. “Porquanto, já
não  é  pouco  para  o  Paraná  a  obrigação  em que  está,  de  garantir  a
fronteira  paraguaya,  com  quem  confina”  (BOITEUX,  1890,  p.27).
Expõe ainda Boiteux que são muitas léguas a serem policiadas, e conclui
que “É inegável que a segurança da Republica exige que a fronteira das
Missões  seja  antes  observada  pelo  estado  de  Santa  Catharina,  cuja
capital fica mais próxima a essa fronteira do que a do Paraná”. O Paraná
ignorou essas questões a passou a reivindicar o território.
O problema foi submetido ao Supremo Tribunal
Federal que, em 1904, dá ganho de causa a Santa
Catarina.  Como o  Paraná  interpôs  recurso  a  tal
decisão,  volta  o  Supremo  Tribunal  Federal  a
pronunciar-se  em  1909,  novamente  favorável  a
Santa  Catarina.  Ainda  um  terceiro  e  último
recurso se verifica em 1910, quando aquela corte
rejeita os embargos por Rui Barbosa, que advogou
em causa dos paranaenses (SANTOS, 1995, p.99
in WERLANG, 2006, p.26).
Para  aumentar  a  tensão  entre  os  estados,  havia  o  avanço  da
Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Grande.  O  desalojamento  dos
moradores  nos  15  quilômetros  de  cada  lado  da  ferrovia  provocava
conflitos entre os expulsos, tropas do governo e guardas dos fazendeiros
e das empresas. A Guerra do Contestado que se seguiu “foi um conflito
social,  ocorrido  nos  planaltos  catarinense  e  paranaense  entre  1912 e
1916, que colocou de um lado Coronéis, grandes fazendeiros, governo e,
de  outro  lado,  posseiros,  pequenos  lavradores,  ervateiros,  tropeiros  e
agregados”  (MACHADO,  2012).  O  resultado  foi  o  massacre  dos
revoltosos por parte das tropas do governo, quatro anos depois do início
dos conflitos, em 1915, resultado em milhares de mortos. Essa guerra é
considerada  pelos  historiadores  como  uma  das  mais  sangrentas  do
Brasil.  “O conflito  teve  fim com o  cerco  e  o  desabastecimento  dos
redutos finais. Acredita-se que os mortos em combate e por epidemias e
fome passem dos 10 mil” (MACHADO, 2012). A Guerra liquidou com
20  a  25%  da  população  da  área  do  conflito,  que  na  época  estava
estimada em 40 mil pessoas. 
O fim da guerra não foi a resolução dos conflitos pelas divisas. O
acordo só veio a se efetivar em outubro de 1916, e concretizado nos
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estados do Paraná e Santa Catarina no início de 1917. Começa então o
que se conhece como a história oficial, político-administrativo, da região
oeste catarinense. “Além da criação de municípios, o governo de Santa
Catarina tratou de repassar a empresas particulares imensas glebas para
fins de colonização” (WERLANG, 2006, p.29). O período pós Guerra
do  Contestado  foi  caracterizado  pela  preocupação  em  “colonizar”  o
espaço que estava sob litígio, para evitar novos conflitos diretos. 
2.2 A CRIAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CHAPECÓ
O oeste  catarinense  ocupa  uma  extensão  de  25,3  mil  Km2  e
compreende desde a área do Planalto Catarinense até a fronteira com a
Argentina.  O início de sua história oficial está inserido no projeto de
ocupação dos vazios demográficos brancos e de expansão para o oeste,
do governo brasileiro no princípio do século XX. Em Santa Catarina, o
oeste era considerado pelo governo estadual como a última fronteira a
ser ocupada. Através da lei n°1.147 de 25 de agosto de 1917 (NODARI,
2009,  p.19),  foram criados  os  municípios  de  Chapecó,  Porto  União,
Mafra e Cruzeiro (atual Joaçaba). 
Figura  1 - Oeste  de Santa  Catarina,  que até 1917, era  considerado o Velho
Chapecó
Fonte: Banco de dados internet
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A região oeste de Santa Catarina é conhecida como o território
pertencente  a  abrangência  da  jurisdição  político-administrativa  do
município de Chapecó, quando foi criado em 1917. O chamado Velho
Chapecó se estendia desde a divisa com o município de Cruzeiro (hoje
Joaçaba),  até  o  extremo  oeste,  na  fronteira  com  a  República  da
Argentina. Ao norte os limites são com o Estado do Paraná e ao sul com
o Rio Grande do Sul. Sua área no momento em que foi criado era de em
torno de 14.000 k2 de território e sua população, pelo recenseamento de
1920, era de 11.315 habitantes (COSTA, 1929, p. 33). Como chefe de
polícia  do presidente  Konder,  que também acompanhou a  viagem ao
oeste em 1929, Costa se surpreendeu com o tamanho do município. “A
superficie  desse  município  é  grande  de  mais.  É  a  maior  das  nossas
communas. É a Russia catharinense. É quasi seis vezes maior do que
Joinville;  33  vezes  maior  que  Florianópolis”  (COSTA,  1929,  p.34).
Chapecó  era  naquele  momento  “[...]  a  unidade  administrativa
catharinense  de  maior  extensão  e  de  menor  população  relativa”
(BOITEUX, 1931, p.12). Com o passar do tempo, a região se dividiu em
municípios menores. A partir de 1950, Chapecó começou um processo
de desmembramento e hoje a mesorregião oeste catarinense possui 188
municípios.
A  pesquisa  de  Silva  e  Rosa  (2011)  mostra  que  apesar  da
delimitação geográfica daquele momento, a maioria dos moradores da
região, mesmo depois da criação do município, se diziam moradores de
Pesqueiro, Colônia Militar de Chapecó, São Domingos, Abelardo Luz,
Santo Antônio do Lajeado Bonito, Taquarussu, Passo Bormann, entre
outros lugares. Como apontam documentos que os autores analisaram,
Do ponto de vista institucional,  a cartografia do
século  XIX  e  princípio  do  XX  sugere  certa
vagueza  e  indeterminação  daquele  espaço,  ao
apontar  as  denominações  de  “sertão  inóspito”,
“sertão  desconhecido”,  “sertão  de  curitibanos”,
“Campos  de  Palmas  e  territórios  contíguos”  e
outras;  para  a  Argentina,  pelo  menos  no  século
XIX, poderia ser – e assim alguns a consideravam
– Província de Misiones (SILVA e ROSA, 2011,
p.143).
Até 1917, toda a documentação oficial da região oeste tinha seus
registros na Comarca de Palmas. Com a criação do município e comarca
de Chapecó, em 1917, a institucionalização de uma sociedade que já
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tinha  certa  vida  própria,  passou  a  ser  feita  toda  em  Chapecó:
regularização das posses de terras; registros de nascimento, casamento,
óbito;  inventários;  assim como a  instauração  dos  processos  judiciais
para as querelas civis e criminais (SILVA e ROSA, 2011).
A  sede  inicial  do  município  de  Chapecó  foi  a
localidade  denominada  Passo  Bormann.  Por
razões  sócio-econômicas,  dois  anos  depois  em
1919, sua sede foi transferida para Xanxerê, sendo
que  em  1923  voltou  ao  Passo  Bormann,  para
retornar  a  Xanxerê  em  1929.  Dois  anos  mais
tarde,  em 1931, a localidade intermediária  entre
Passo Bormann e Xanxerê, denominada Passo dos
Índios,  passou  a  denominar-se  Chapecó  e  a
abrigar  definitivamente  a  sede  do  município
(ROSSETTO, 1986, p.8).
Além da criação dos municípios de Chapecó, Cruzeiro, Mafra e
Porto União,  outra  preocupação de Santa  Catarina,  com o acordo  de
1916 entre catarinenses e paranaenses, passou a ser com as concessões
de  terras  que  o  Paraná  havia  feito  entre  1916  e  1917,  situados  no
território  catarinense.  Para  que  essa  situação  fosse  regularizada,  o
governo de Santa  Catarina promulgou a Lei  n.1.181 de dezembro de
1917, que em seu primeiro artigo dizia: “Todos os possuidores de terras
com títulos expedidos pelo Paraná, na zona contestada, ficam obrigados
a registrá-los, no prazo de dois anos, a contar a do primeiro de janeiro de
1918” 5. A finalidade desta ação era “legalizar as terras concedidas pelo
Paraná antes do acordo, bem como anular as concessões posteriores. A
normalização destas posses era necessária e urgente para que o estado de
Santa  Catarina  pudesse  fazer  concessões  das  terras  devolutas”
(WERLANG, 2006, p.31).
No caso do oeste catarinense, havia ainda a questão dos títulos
expedidos  pela  Colônia  Militar  de  Chapecó,  que  não  estavam
regularizados. Para que isso pudesse ser resolvido, foi criada uma lei em
19256, que autorizava o Poder Executivo a regularizar os lotes, por meio
da apresentação do título expedido pelo diretor  da colônia,  além dos
documentos de medição das terras. 
As terras consideradas devolutas pelo Estado eram ocupadas por
muitos  posseiros,  em sua  maioria  por  luso-brasileiros.  “Grande parte
5Lei Estadual n.1.181, de 4 de dezembro de 1917, in Werlang, 2006, p.31.
6Lei n.1511, de 26 de outubro de 1925.
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dessa  população  nem possuía  existência  civil,  ou  seja,  o  registro  de
nascimento,  o  alistamento  militar  e  outros  vínculos  com  o  Estado”
(RENK, 2005, p.115). As áreas que ocupavam “Para eles eram “terras
de  Deus”;  portanto,  de  quem  tomasse  posse.  Praticavam  ali  uma
agricultura de subsistência, sendo comum a migração dentro da própria
área” (WERLANG, 2006, p.32). A partir da Lei de Terras, de 18507 e,
principalmente a partir do século XX, com a concessão de grandes áreas
para  exploração  e  colonização,  a  terra  passou  a  ter  simbolismos
diferentes e “[...] foi ganhando novos significados, deixando de ser uma
fonte  de  sobrevivência,  como  era  encarada  pelos  caboclos,  para  se
transformar,  progressivamente,  em  mercadoria”  (MARCON,  2003,
p.108).
A  concessão  de  terras  não  levou  em  conta  esses  posseiros.
Segundo Werlang (2006), a maioria deles nem sabia como agir com os
trâmites  legais  de  regularização  e,  mesmo  que  soubessem,  nem
adiantaria  muito,  pois  alguns  posseiros  que  fizeram  o  pedido,  não
conseguiram. “A sorte dos posseiros já estava selada: ou adquiriam as
terras  das  companhias  colonizadoras  ou  seriam  desalojados”
(WERLANG, 2006, p.33). E grande parte desses posseiros foi exclusa,
sendo  empurrados  para  as  terras  mais  longínquas.  A  colonização  da
região com migrantes gaúchos “ignorou as posses estabelecidas pelos
brasileiros, o que resultou na expropriação e dispersão dessa população,
desestruturando seu modo de vida tradicional” (RENK, 2006, p. 10). A
venda  de  lotes  deu  prioridade  para  os  migrantes  descendentes  de
europeus, que eram vistos pelo governo como os colonizadores ideais. 
Negociadas por empresas colonizadoras, a vinda dos migrantes
descendentes  de  europeus  mexeu  com  toda  a  dinâmica  ambiental,
econômica, social e cultural da região oeste de Santa Catarina. Passou a
haver  um  processo  de  integração  e  de  trocas  culturais,  mas
principalmente, de conflitos étnicos entre os que chegavam e os que ali
já  estavam  instalados.  “Esta  segunda  colonização  se  processa
principalmente em consequência da expansão da área colonial do Rio
Grande do Sul” (ROSSETTO, 1986, p.9). Essa expansão e o objetivo do
7O preâmbulo da lei 601/1860 diz o seguinte “Dispõe sobre as terras devolutas
no  Império,  e  acerca  das  que  são  possuídas  por  titulo  de  sesmaria  sem
preenchimento  das  condições  legais.  bem como por  simples  titulo  de  posse
mansa e pacifica; e determina que, medidas e demarcadas as primeiras, sejam
elas cedidas a titulo oneroso, assim para empresas particulares, como para o
estabelecimento  de  colonias  de  nacionaes  e  de  extrangeiros,  autorizado  o
Governo a promover a colonisação extrangeira na forma que se declara”.
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governo em colonizar o “sertão catarinense” casaram muito bem em prol
do “sucesso” das companhias colonizadoras. 
2.3 AS COMPANHIAS COLONIZADORAS E A CHEGADA DOS
MIGRANTES GAÚCHOS
A região que abrange o oeste, como já citamos, recebeu grandes
incentivos  para  instalação  de  companhias  colonizadoras8 e  vinda  de
migrantes descendentes de italianos, alemães e poloneses do Rio Grande
do  Sul.  Para  NODARI  (2010,  p.140),  “As  empresas  colonizadoras
pertencentes,  em sua  maioria,  a  empresários  do  Rio  Grande  do  Sul,
tornaram-se as principais responsáveis pelo processo de recrutamento e
povoamento do oeste de Santa Catarina”. Segundo ALBA (2001, p.305),
a  colonização  da  região  foi  feita  em  tempo  de  capital,  isto  é,  num
momento que em outras regiões o capital já se apresentava consolidado.
Defende  BAVARESCO  que  “O  objetivo  do  governo  era  integrar
definitivamente a região ao território catarinense; já para as empresas, o
comércio de terras seria muito lucrativo e, para os colonos imigrantes,
representava o sonho de obterem sua terra própria” (2005, p.16). 
Mesmo que a criação do município de Chapecó tenha sido em
1917 e o governo tenha começado a atuação para que as companhias
colonizadoras efetivassem a ocupação, somente a partir da década de
1930 é que começa a haver uma colonização e exploração de madeira
mais  intensa.  O  acordo  policial  firmado  entre  os  dois  estados  e  a
repercussão da bandeira de Konder foi um dos motivos que promoveu a
aceleração  da  ocupação.  Devemos  considerar  também  que  o  Estado
levou alguns anos até conseguir regulamentar todas as leis que davam
suporte  jurídico  as  colonizadoras,  além do  fato  de  ter  levado  algum
tempo  para  que  acontecesse  a  abertura  de  estradas  e  construção  de
estruturas mínimas das empresas e dos próprios órgãos governamentais.
“As terras, na sua maioria, eram concedidas às empresas colonizadoras
em troca de construção de estradas, que em alguns casos beneficiavam a
própria colonizadora” (WERLANG, 2006, p.35). Podemos citar também
que  levou  um  bom  tempo  para  que  as  empresas  colonizadoras
conseguissem fazer a medição de suas áreas, fora os conflitos entre as
mesmas por determinadas glebas. 
Nos primeiros anos, como pode ser evidenciado nos relatos da
viagem de 1929, as principais ocupações foram realizadas as margens
8Mais de uma centena de empresas se instalaram entre 1930 e 1950 no oeste
catarinense(BELLANI, 2006, p.90).
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do Rio Uruguai, como por exemplo, Porto Feliz (Mondaí) em 1922 e
Porto  Novo  (Itapiranga)  em  1926/1927.  Um  dos  principais  fatores
determinantes  dessa  escolha  era  a  quase  inexistência  de  estradas.  As
colonizações  eram consideradas  pelo  Estado  um sucesso,  apesar  das
dificuldades de acesso que havia nas comunidades (o presidente Konder
em  1929  chegou  a  elas  através  de  barco  via  Rio  Uruguai).  Boitex
registra que “Colmêas em franca atividade, onde uma gente provida, e
sabia  vae construindo o seu favo de ouro [...]  Alimenta-as um gleba
feraz; orientam-nas espíritos de elite, com a consciência lúdica e nítida
dos  destinos  humanos.  São  futurosos  nuclos  de  colonização”
(BOITEUX, 1931, p.15). Um explícito elogio ao modelo de ocupação
dos migrantes. 
Nos  anos  1930  e  1940,  a  proximidade  com  o  Rio  Uruguai
facilitava  o escoamento da madeira.  Além da ocupação  do território,
uma das exigências que o governo fazia as companhias colonizadoras
era a abertura de estradas. O acesso à região oeste na época era muito
difícil, tanto para quem vinha do litoral, quanto para quem vinha do Rio
Grande do Sul ou de Guarapuava. 
Meu pai e meu tio vieram para Chapecó em 1923.
Foram os primeiros moradores da Colônia Cella
[comunidade  de  Chapecó]  De  Guaporé  até
Chapecó de carroça, de Chapecó para cá de cavalo
porque não tinha estrada para carroça. A família
Pedroso que já morava aqui há alguns anos, que
era  o  vizinho  mais  próximo,  ajudou  a  abrir  a
picada para que meu pai e meu tio chegassem nas
suas terras (C.CELLA, 2012).
As  principais  companhias  colonizadoras  que  se  instalaram  no
oeste, segundo Werlang, são a Chapecó-Peperi9;  Volksverein10;  Barth,
Benetti e Cia11 e Bertaso, Maia e Cia12. Bellani cita que mais de uma
dezena  de  empresas  colonizadoras  se  instalaram  no  oeste  para
9Com sede em Carazinho-RS, ela se instalou em Porto Feliz, atual município de
Mondaí, em 1922, onde foi planejada a instalação de colonos teuto-brasileiros
evangélicos. Mais detalhes sobre os impasses que essa empresa enfrentou antes
da instalação em Mondaí, consultar WERLANG, 2006, p.47 e 48.
10Ela foi uma sociedade católica organizada no Rio Grande do Sul, pelo padre
Theodor Amstad, que tinha como objetivo organizar uma colônia para teuto-
brasileiros  católicos.  Comprando 2.340 lotes  da  Chapecó-Peperi,  fundou em
1926 a colônia Porto Novo, hoje Itapiranga. 
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exploração  madeireira  e  vendas  de  terras.  Várias  delas  inclusive
receberam terras em troca da abertura  de estradas.  Uma das maiores
colonizadoras que atuou na região e por muito tempo influenciou a vida
política,  econômica  e  social  de  Chapecó  foi  a  empresa  de  Ernesto
Francisco Bertaso, que abrangeu basicamente a área nos arredores da
sede do município de Chapecó. “Num prazo de mais ou menos 30 anos,
foi essa colonizadora a responsável direta pela vinda de mais de oito mil
famílias” (BELLANI, 1991, p.57).
As  empresas  colonizadoras  tinham  como  objetivo  explorar  os
recursos  florestais  e  vender  lotes  de  terras,  enquanto  que  para  os
migrantes  o  objetivo  principal  era  cultivar  a  terra,  para  proporcionar
uma  vida  melhor  para  sua  família.  A  exploração  madeireira,  que  se
tornou a principal atividade econômica de Chapecó entre as décadas de
1930  e  1950,  é  a  terceira  atividade  econômica  da  região,  segundo
Bavaresco. O autor coloca que o governo,
Impossibilitado  de  promover  o  desenvolvimento
da  região,  deixou  a  encargo  de  empresas
colonizadoras particulares. Essas empresas tinham
somente objetivos econômicos, enquanto, para o
governo,  o  importante  era  ocupar  as  terras  e
promover o desenvolvimento, onde apenas viviam
os “fora da lei” e os foragidos do estado vizinho,
Rio Grande do Sul (BAVARESCO, 2005, p.70).
Para a problemática dos fora da lei citado pelo autor, foi firmado
um acordo  na  visita  do  governador  (presidente  de  Estado  na  época)
Adolfo Konder ao oeste de Santa Catarina em 1929. No dia 26 de abril,
na  margem  do  Rio  Uruguai,  em  Iraí,  encontrou-se  Konder  com  o
presidente  gaúcho Getúlio  Vargas  para assinar  um convênio policial.
“[...]  com  o  objetivo  de  reprimir  o  banditismo  nas  fronteiras
interestadoaes”  (COSTA,  1929,  p.9).  Segundo  o  autor,  esse  termo
“cessou essa anomalia”, onde até então “o banditismo havia assentado
sua tenda”. 
11Esta companhia, com sede em Caxias do Sul, fundou em 1940 a Vila Oeste
(Hoje São Miguel do Oeste).
12Com sede no Rio Grande do Sul, essa empresa foi criada para colonizar as
terras  dos  herdeiros  da  Baronesa  da  Limeira.  Dentre  as  várias  áreas  que
colonizou  podemos destacar  Chapecó,  Coronel  Freitas  e  Quilombo trazendo
principalmente ítalo-brasileiros. Foi a maior das colonizadoras da região.
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Além da  busca  por  colonos  que  ocupassem e  se  fixassem na
região,  o  governo  e  as  colonizadoras  buscavam incentivar  também a
vinda  de  “madeireiros,  comerciantes,  agrimensores  e  outros
profissionais necessários para o desenvolvimento da região” (NODARI,
2009, p.56). A família de Olívio Baldissera já tinha uma serraria no Rio
Grande do Sul e a vinda de um tio para Chapecó “para ver como era”
fez com que boa parte da família viesse para a região.
Em 1936, um tio veio para Chapecó, voltou lá e
influído de que aqui era só pinheiro, só pinhal, era
um pinhalão. Conseguiu comprar uns pinheiro e
veio  aqui  construir  uma  serraria  onde  é  hoje  o
bairro São Pedro. Quando meu tio veio para cá,
chamavam de louco. Os bandidos daqui estão tudo
lá, vocês vão no meio dos bandidos.Mas viemos
mesmo assim, o que nos atraiu foi a madeira, você
serrava  madeira,  embalsava  no  Rio  Uruguai  e
desci para a Argentina. Nós trabalhamos 20 anos
descendo  com  madeira.  Além  da  madeira,  não
tinha  nada,  só  a  agricultura  que  servia  para  o
gasto.  Viemos  para  cá  pobres,  viemos  para
melhorar de vida (BALDISSERA, 2012).
 A  propaganda  sobre  os  pinheiros  e  a  mata  abundante  atraiu
vários  comerciantes  interessados  em  lucrar  com  o  beneficiamento  e
venda  da  mesma.  Além  do  beneficiamento  da  madeira,  várias
companhias  colonizadoras  investiram  em  outros  negócios  na  região,
como moinhos de trigo, erva mate, olarias, cerâmicas e comércio em
geral.  Entre  1936  e  1946,  foram  registradas  107  serrarias  no  livro
registro  de  firmas  comerciais  da  Comarca  de  Chapecó  (BELLANI,
2006,  p.90),sendo  este  o  período  de  maior  exploração  madeireira  da
região.
Na região Oeste, mais de uma centena de firmas
madeireiras se instalaram neste período. Assim foi
que, em 1940, na cidade de Chapecó, foi criada a
Sociedade Madeireira Xapecoense, com objetivo
de  amparar  a  classe  dos  madeireiros  que
exportavam  para  a  Argentina  via  rio  Uruguai,
melhorar a produção e fundar um único escritório
de  venda  aos  consumidores  [...]  Em  1946,  a
referida  Sociedade Madeireira  foi  incorporada à
Cooperativa Madeireira do Vale do Uruguai Ltda.,
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criada em 09 de setembro  de  1944 (BELLANI,
2006, p.90).
Os  compradores  dessas  madeiras  que  eram  levadas  pelo  Rio
Uruguai  eram  empresas  Argentinas  ou  Uruguaias,  como  aponta  a
pesquisa de Bellani. Segundo a autora, em 1947, com dados pesquisados
no Anuário Brasileiro de Economia Florestal de 1949, 75,5% do pinho
exportado  pelo  Brasil  foi  comprado  pela  Argentina,  e  o  Uruguai  foi
responsável  pela  importação  de  7,9%  (BELLANI,  1991,  p.140).
Portanto, juntas compravam 83,4% dos pinheiros brasileiros. Além da
madeira,  o  que  atraia  compradores  era  a  terra  farta,  que  alguns
buscavam como forma de “colocar” os filhos, como podemos ver no
depoimento de Marcelo Cella. Na fala fica evidente também a fartura de
madeira.
Meu avô comprou aqui na região de Chapecó 35
colônias13, e dividiu entre seis irmãos. Chegamos
em Chapecó em 1938, tinham só umas casas e o
resto era só pinheiro e mato, timbó mais que tinha.
Primeiro serviço era começar a procurar madeira
para fazer a casa e depois começaram a fazer a
rocinha para plantar. Todos os tios vieram ajudar
a construir a casa, em pouco tempo estava pronta,
todas as tábuas eram serradas a mão (M. CELLA,
2012).
Como  pode  ser  visualizado  no  depoimento,  o  tamanho  das
propriedades não era tão grande, mas no caso desse comprador, não era
tão pequena, pois a maioria comprava uma colônia apenas. Acontecia
que  um mesmo comprador  poderia  adquirir  várias  áreas.  Todas  com
documentação  que  garantiam  aos  colonos  que  suas  terras  tivessem
limites definidos, ao contrário do que estava acostumada a população
cabocla, que determinada certa área de uso baseada em rios ou mesmo
“até onde a vista alcançava”. 
As aquisições de terras pelos novos – ou mesmo
antigos – colonos, a partir  de 1917, seguiram os
padrões e normas legais não só no que diz respeito
à  titulação  dos  registros,  mas  também  às
dimensões e limites das propriedades. Se antes era
de praxe os registros apresentarem como limites
13 Cada colônia equivale a 25 hectares (250.000 metros quadrados). 
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das terras apenas os acidentes geográficos, como
rios, matas, açudes etc., ou então – o que era ainda
mais  comum  –  fazerem  referência  apenas  aos
proprietários  lindeiros,  após  1917  os  títulos
traziam  a  demarcação  das  propriedades  com
precisão  geométrica  e  topográfica  (SILVA  e
ROSA, 2011, p.151-152). 
A “prosperidade” que a atuação das companhias colonizadoras
trazia para a região, tão desejada pelo governo, pode ser notada na fala
de José Arthur Boiteux, ao acompanhar a viagem de presidente Adolpho
Konder ao oeste em 1929. Impressionado com as vilas que se formavam
ao  longo  do  Rio  Uruguai,  Boiteux  se  entusiasma  com os  migrantes
gaúchos.
[...] descendentes de italianos e alemães, toda uma
gente  forte  e  decidida,  disposta  ao  trabalho,
levando áqueles rincões, até há pouco incultos por
abandonados,  a  prosperidade  e  a  riqueza,  -  os
referidos  logares  apresentam  agora  apreciáveis
elementos  de  progresso,  para  nós  constituindo
uma  agradavel  surprêsa  e  já  nos  preparando  o
espirito para muitas outras [...](BOITEUX, 1931,
p, 10).
Esse  entusiasmo  pelo  modo  de  vida  dos  migrantes  era
costumeiramente comparado ao modo de vida dos caboclos. Não são
poucas as referências sobre seus costumes e modelo de cultivo da terra,
principalmente em documentos oficiais.  Wenceslao de Souza Breves,
funcionário público, quando da sua permanência em Chapecó entre os
anos 1920 e 1924, registrou em suas memórias a impressão que tinha
dos modos de viver dos caboclos. Para ele, suas moradias eram “uma
desolação: nem um pé de milho em torno, nem uma árvore frutífera,
nem um pé de couve. As vezes algumas galinhas e alguns porcos soltos.
Nada mais”(BREVES, 1985, p.22).A crítica se estendia ao sistema de
trabalho, que considerava “o mais absurdo e atrasado. Bastava dizer que
os agricultores não conheciam o uso de antiquíssima ferramenta agrícola
chamada  enxada.  Faziam  suas  roças  apenas  com  foice,  machado  e
...fogo” (BREVES, 1985, p.21).
O autor cita várias vezes que terras eram oferecidas aos caboclos
para compra, mas que poucos o faziam, pois queriam áreas maiores, que
o Estado não oferecia. Breves concluiu que “os caboclos, em geral, não
pensavam em ser proprietários. O ideal para eles, seria continuar como
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intrusos” (1985, p.32). Pelas suas constantes falas, o autor argumenta
que os caboclos não compravam terra porque não queriam compromisso
com um local,  porque  era  mais  fácil  para  eles  se  mudarem quando
precisassem,  porque  “não  pagariam  impostos,  não  se  sentiriam  na
obrigação de fazer uma boa casa ou uma boa roça” (BREVES, 1985,
p.32). Finaliza apontando que 
De uma gente desse feitio não se poderia esperar
que vissem com bons olhos,  o projeto de vinda
dos colonos, gente de mentalidade completamente
diferente.  E  se  eles  se  sentiam  felizes  como
viviam,  não  podiam  ser  culpados  por  isso.  Ao
município e ao Estado, porém, essa situação não
podia  interessar,  porque  eles  nada  produziam
(BREVES, 1985, p.32).
Os caboclos não eram o ideal de colonização que se almejava. E
as colonizadoras eram peça chave em auxiliar o governo a destinar o
oeste catarinense aos “bons agricultores” gaúchos. As exuberantes matas
favoreceram os negócios das colonizadoras, pois as mesmas eram um
“diferencial” que podiam oferecer aos compradores de terras. “Mas de
nada adiantariam estas matas se não houvesse um mercado comprador
interessado.  Esta  combinação  de  matéria-prima,  da  instalação  das
serrarias e da existência de um mercado consumidor fazia com que a
região se tornasse um polo de atração dos colonos” (NODARI, 2012,
p.40). 
Com  a  criação  de  núcleos  de  colonização  dirigida,  separando
italianos,  alemães,  católicos  e  protestantes,  criavam-se  núcleos
organizados e por vezes até um tanto fechados (o caso de Itapiranga).
Ao se fortalecerem em torno de uma cultura, o menosprezo ao que era
diferente se intensificava. Os caboclos que não migraram para outras
regiões  acabaram,  em  grande  parte,  servindo  de  mão  de  obra  para
trabalhos “pesados”, como roçar a mata, abrir estradas e trabalhar nas
madeireiras.  Para  Breves,  os  caboclos  passam a ser  minoria  e  “Seus
antigos costumes vão desaparecendo, para dar lugar aos hábitos mais
progressistas dos brasileiros de origem italiana, alemã e outros” (1985,
p.9).  A  escolha  dos  descendentes  de  alemães  e  italianos  pelo  oeste
catarinense era na crença de “[...] que poderiam recriar as suas práticas
sócio  culturais,  ideia  que  era  passada  pelas  próprias  colonizadoras”
(NODARI,  2010,  p.140).  Além  disso,  “alemães  e  italianos  são  a
nacionalidade mais frequentemente situadas no topo da hierarquia dos
desejáveis bons agricultores” (SEYFERTH, 2002, p. 120). 
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2.4 A  TRANSFORMAÇÃO  DA  PAISAGEM  NO  OESTE
CATARINENSE
 Worster  defende  que  “vivemos  depois  de  uma  revolução
provocada pelas forças explosivas do moderno capital, da tecnologia e
do  materialismo”  (2012,  p.379).  Moderno  capital  que  nas  primeiras
décadas  do  século  XX  levou  a  intensas  transformações  no  oeste
catarinense. Segundo o mesmo autor, “A mudança desfaz a ordem, mas
também estabelece uma nova ordem” (WORSTER, 2012, p.372).Nova
ordem essa que se construiu a partir da chegada das colonizadoras, e
com elas, os migrantes gaúchos. 
A  colonização  oestina  pelos  colonos  gaúchos  descendentes  de
imigrantes  europeus  representava  para  o  governo  a  possibilidade  de
desenvolvimento da região.  A exuberância da natureza é  relatada em
diversos  documentos  oficiais  e  relatórios.  Além  da  exuberância,  é
elogiado também o trabalho das colonizadoras em favor do progresso da
região.  Os  documentos  mais  conhecidos  são  os  relatos  produzidos
pósviagem do presidente Konder em 1929. Costa, por exemplo, cita que
os  núcleos  “muito  apreciáveis”  de  Palmitos,  São  Carlos,  Cascaes.
Mondahy  e  Itapiranga  foram  “intelligentemente  explorados  pelas
empresas Sul do Brasil e Chapecó-Pepery Limitada” (1929, p.18). 
A  exaltação  da  natureza  com  frases  como  “A  floresta  é
maravilhosa.  Pinheiros  de  grossura  e  altura  estonteantes.  Vimos
exemplares de mais de um metro e meio de diâmetro. As arvores são tão
altas e tão emaranhadas em suas comas pelos liames das sarmentaceas e
trepadeiras que vedam a visão do firmamento” (COSTA, 1929, p.29)
contrastam com afirmações como “No meio daquela floresta selvática e
grandiosa, auscultando as expansões fortes e dominadoras da natureza
bruta, sente o homem o abandono em que se encontra, tão longe dos
recursos  da  civilização,  para  os  quaes  não  lhe  é  possível  appellar”
(COSTA, 1929, p.29). O argumento do sertão selvagem e do isolamento
das populações que estavam colonizando a região foram uma constante
nos discursos governamentais, como um dos fatores para a necessidade
da derrubada das florestas e da urgência da ocupação da região pelos
migrantes gaúchos.
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Figura 2 - Xanxerê na década de 1930: paisagem em transformação
Fonte: Acervo Casa Fritz Plaumann
No  momento  da  viagem  de  1929,  segundo  RENK,  havia  um
desconhecimento da região. Os mapas ainda mostravam o local como
zona desconhecida. “Não podia ser considerada a distância espacial e
social da capital. Neste sentido, não é gratuita a reivindicação de meios
de transporte” (RENK, 2005, p.120). Mesmo que a demarcação político
administrativa  de  Chapecó  tenha  ocorrido  em  1917,  a  viagem  de
presidente Konder “pode ser tomada como um ato inaugural, para além
de um rito  de passagem, pela  incorporação  simbólica  dessa  região  a
Santa  Catarina”  (RENK,  2005,  p.120).  Segundo  a  pesquisadora,  a
viagem não provocou mudanças na paisagem da região. Mas, “enquanto
fala  autorizada seguramente foi  demonstrativa da vontade política  do
Estado em transformá-la em “paisagem colonial” e apontá-la enquanto
área à “espera de braços” para a  ocupação,  dentro de um quadro de
“vocação agrícola”” (RENK, 2005, p.127). 
A atividade madeireira, que se fortalece nos anos após a vinda do
governador ao oeste,  pode ser  caracterizado como o período em que
houve  a  maior  transformação  ambiental  da  região.  Com  a  intensa
chegada dos migrantes gaúchos e a instalação das serrarias, começa uma
grande transformação cultural e da paisagem “[...] com a introdução de
grupos humanos distintos dos antigos habitantes, visto que uma floresta
até  então  densa,  transforma-se  em pequenos  fragmentos”  (NODARI,
2010, p.137).
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Estes  fragmentos  passam  então  a  ser  ocupados  por  diversas
atividades  como  a  agricultura  de  subsistência,  criação  de  animais
(principalmente suínos) e, após a década de 1950, as monoculturas de
trigo e soja e os campos de pastagens para criação de gado. O advento
dos migrantes levou a primeira e mais impactante alteração intensiva na
paisagem do oeste catarinense: a derrubada da floresta para o comércio
da madeira e para a agricultura.
Com as florestas esgotadas no estado vizinho, o desmatamento
ganha força em Santa Catarina após 1930. “Os interesses econômicos
estão em jogo em todas as fases da devastação, nas quais as florestas
eram percebidas como fonte potencial de renda. Os grupos de interesse
envolviam desde pequenos madeireiros locais e regionais até  grandes
corporações” (NODARI, 2012, p.252). Nodari salienta que os pequenos
madeireiros  eram  parceiros  das  colonizadoras  para  “deixar  a  área
‘limpa’ para a fixação das colônias”. No oeste, a devastação foi intensa
com a chegada dos imigrantes e dos migrantes, pois eles “enxergavam a
floresta  como  empecilho  para  as  suas  futuras  lavouras”  (NODARI,
2012, p.252).
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Figura 3 - Vista parcial da derrubada da mata na região de Seara, na década de
1930
Fonte: Acervo Casa Fritz Plaumann
Duas formas de transformação da paisagem podem ser percebidas
mais intensivamente após a chegada dos migrantes e das madeireiras.
Primeiro, a derrubada das matas. Segundo, a partir da década de 1960, o
esgotamento dos solos agrícolas, pela constante atividade “predatória” e
“mineradora” do solo. 
Vamos primeiramente abordar alguns aspectos da destruição da
paisagem florestal. Segundo Nodari, “A região Oeste de Santa Catarina
até o final do século XIX e início do século XX era coberta por duas
formações florestais: a floresta estacional decidual (FED) e a floresta
ombrófila  mista  (FOM)  ou  floresta  da  araucária”  (NODARI,  2010,
p.138). Conforme a autora, a cobertura Florestal original representava
81,5%  da  área  do  estado.  Dados  do  IBGE  mostram  que  a  floresta
ombrófila mista ocupava 43,7%; a floresta ombrófila densa, 27,4% e a
floresta estacional decidual 10,4% da área do estado.
Estima-se  que a FED seja  um dos  ecossistemas
mais  devastados  do  Brasil,  com o  agravante  de
que  no  Estado  de  Santa  Catarina  não  existe
nenhuma  reserva  floresta  legal  desta  tipologia.
Levantamentos  recentes  indicaram  que  restam
dela  apenas  3%,  na  forma  de  fragmentos  de
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tamanho  muito  reduzido  e  com  constantes
pressões  antrópicas  que  ameaçam  a  total
destruição desses remanescentes (NODARI, 2010,
p.139). 
Com  dados  encontrados  no  jornal  “A  Imprensa”,  do
Departamento Estadual de Estatística de Santa Catarina, Nodari mostra
que  “foi  estimado  em  1500km2,  ou  1,57%  da  área  do  Estado,  a
superfície  mínima  afetada  por  desmatamento  no  período  1933-1938,
causando  especial  extração  do  pinheiro  do  Brasil”.  Em  entrevista  a
Bellani em 1983, Hugo de Almeida Campos fala sobre a exuberância
dos pinheiros no oeste “[...] existia por todo lado, mais de duzentos mil
pinheiros. Ai no Bormann era um fechado. Aqui em Chapecó (cidade),
essa área dos Santos, era tapado de pinheiro, pinheiro de metro. Daqui
(Chapecó)  até  Guatambu,  Caxambu,  Águas,  São  Carlos  (hoje
município) só tinha pinhal” (BELLANI, 1991, p.96). 
Como principal mercado consumidor de toda essa madeira, temos
a Argentina, que comprava a madeira que descia em forma de balsas nas
cheias  do  Rio  Uruguai.  Em notícia  encontrada  em 1939 num jornal
local, Nodari evidencia que, em uma enchente daquele ano “desceram
para  a  República  Argentina  talvez  trezentas  balsas  de  madeira  dos
municípios marginais, tendo assim ocupado aproximadamente dois mil
homens” (NODARI, 2012, p.253).Aqui cabe ressaltar também o papel
do  rio  Uruguai  e  sua  navegabilidade  na  época  de cheias  como fator
primordial  de fixação do homem na região e na formação de grupos
econômicos.
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Figura 4 - Balsa de tábuas sendo preparada para descer o Rio Uruguai, na altura
do Porto Goio En, em Chapecó, por volta da década de 1960
Fonte: Acervo Vitorino Zolet
Sua  importância  se  media  nos  anos  que  não  dava  enchente.
Segundo Tosi, no início dos anos 1950, após a queima da igreja14,  a
economia  de  Chapecó  havia  parado. “Chapecó  vivia  das  madeiras,
jogando a madeira no rio Uruguai e vivia-se da madeira. E para piorar,
deu dois anos sem enchente. Esse fato estagnou mais ainda a cidade. O
comércio não tinha dinheiro, parou tudo” (TOSI, 2012).Em uma cidade
que  dependia  do  dinheiro  da  venda  da  madeira,  a  falta  da  cheia  se
tornava um grande agente estagnador da economia local. Relato idêntico
pode ser observado nas memórias escritas de Breves “Não haviam em
Chapecó grandes comerciantes. Só a erva-mate e a madeira canalizam
dinheiro  para  o  município.  No ano em que  o  rio  Uruguay não  dava
enchente,  todos  aqueles  que  trabalhavam  em  madeira  entravam  em
crise” (1985, p.32).
14Sobre esse fato, consultar HASS, Mônica. O linchamento que muitos querem
esquecer: Chapecó, 1950-1956. Chapecó: Argos, 2013.
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Figura  5 -  A extração  da madeira  movimentou a economia de Chapecó por
várias décadas
Fonte: Álbum fotográfico de Xapecó, década de 1930, autor 
desconhecido, in Pizzolatti (1996)
Essa relação do homem com a natureza, onde o colonizador via a
mata e o sertão como algo a ser dominado, fez com que a paisagem se
transformasse  não  apenas  em  relação  a  derrubada  de  árvores.  A
diversidade animal também sofreu de uma forma brutal a intervenção
humana. Segundo Marcelo Cella, que chegou na região ainda criança,
em  1939,  uma  das  diversões  das  crianças  era  “matar  passarinho  de
bodoque. Quando viemos aqui podia escolher os passarinho para matar,
de tanto que tinha, sabiá e pomba não se matava porque era pequeno,
naquela época tinha tigre, leão, porco do mato, jaquatirica, bugio, anta,
veado” (M.CELLA, 2012). Com o passar dos anos, a número desses
animais foi diminuindo, e a maioria deles há muito tempo não faz mais
parte da paisagem regional. No entanto, Nodari alerta que “Temos que
prestar  atenção  ao  fato  de  que  povos  diferentes  escolheram  formas
distintas de interagir com o ambiente circundante e que suas escolhas
têm ramificações não somente na comunidade humana, mas também no
ecossistema maior” (NODARI, 2010, p.137). 
A exploração madeireira foi intensa entre as décadas de 1930 e
1970, diminuindo a partir disto. Segundo documentação analisada por
Nodari,  até  a  metade  do  século  XX  somente  as  madeiras  mais
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valorizadas  pelas  serrarias  eram  selecionadas  para  venda.  Contudo,
“como os estoques florestais das espécies de maior valor se reduziram
rapidamente devido a extração sem controle e à progressiva demanda
por madeira, as espécies de menor importância na primeira fase foram
paulatinamente  valorizadas”  (2012,  p.36).  As  pesquisas  da  autora
apontam  também  que  as  madeiras  mais  valorizadas  ao  iniciar  a
colonização foram o cedro, louro, cabreúva e pinheiro (araucária). Na
Tabela 1, podemos visualizar o quanto de madeira se produzia no sul do
Brasil, pelo menos oficialmente computados pelo Instituto Nacional do
Pinho. Podemos visualizar que da região sul, Santa Catarina é um dos
maiores produtores de madeira no período analisado.
Tabela 1 - Produção de madeira em Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul
Fonte: Bellani (1991, p. 137)
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Para Nodari, um dos principais fatores que contribuíram para a
devastação da “mata branca” nessa região “foi a derrubada da mata pelo
machado seguida de queimadas e a introdução indiscriminada do uso da
motosserra,  aliadas  a  falta  de  conscientização  por  parte  da  pessoas”
(NODARI, 2012, p.37-38). 
A “mata branca”, ou FED, estava localizada primordialmente as
margens  do  Rio  Uruguai,  adentrando  em  Santa  Catarina  mais
intensivamente em alguns locais e outros menos. Defende Nodari que
esta proximidade com o Rio, que era a principal via de escoamento das
madeiras  “[...]  fez  com que  a  devastação  nessas  áreas  fosse  rápida,
comparada com os locais mais afastados” (NODARI, 2012, p.38).
Apesar  de  algumas  leis  que  foram  criadas  pelo  Estado,
principalmente o Decreto-Lei n.132, de 11 de julho de 193815 e o novo
Código  Florestal  de  1960,  o  processo  de  degradação  da  cobertura
florestal no oeste de Santa Catarina foi intenso e devastador devido a
“não observação da legislação vigente e do pouco controle dos órgãos
governamentais,  que,  quando  estavam  presentes,  geralmente  eram
aliados dos empresários madeireiros e colonizadores” (NODARI, 2010,
p.146). Bellani nos mostra em sua pesquisa que a imprensa local, em
1940, já fazia alguns alertas para a exploração intensiva das florestas na
região.  “A  imprensa  local  não  se  furtou  de  mencionar  todos  os
problemas da exploração desenfreada dos recursos naturais, cobrando a
utilização de mecanismos relativos ao replantio de árvores, por parte das
autoridades constituídas, e, principalmente, dos serradores” (BELLANI,
1991, p.130).
Citando um estudo  de  John R.  McNeill,  Nodari  aponta  que  a
inclusão da região Sul na economia nacional e transnacional no início do
século XX foi uma das responsáveis pelo desmatamento na região. “Esta
abertura do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul significou o
desaparecimento  de  um grande  ecossistema  peculiar  a  este  canto  do
mundo” (MCNEILL,  1988, in  NODARI,  2010,  p.146).  Analisando a
devastação  da  Mata  Atlântica  brasileira,  Warren  Dean  aponta  que
“Quase todas as transformações econômicas dos anos 50 aos anos 70
que poderiam ser chamadas de desenvolvimento estavam confinados à
região da Mata Atlântica” (DEAN, 1996, p.281). 
15Nodari  aponta  que esse  decreto,  do governo de Santa  Catarina,  exigia  das
colonizadoras  que  ao  venderem  ou  arrendarem  lotes  rurais,  elas  ficariam
obrigadas a manter viveiros de mudas para replantio das áreas (2012, p.48).
